
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3130648 - SP
(2025/0483895-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : M G 
ADVOGADOS : GUILHERME MENEZES NAVES - DF016826

MARIANNE NEIVA DOS SANTOS - DF046510
AGRAVADO : E V F G (MENOR)
AGRAVADO : J H F G (MENOR)
REPR. POR : F C F 
ADVOGADO : CASSIANO RICARDO DE PAULA CAMPOS - SP212507

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA  EM  AÇÃO  DE  DIVÓRCIO  CONSENSUAL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  INOCORRÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  INTERPRETAÇÃO  DE
CLÁUSULA CONTRATUAL. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, em
controvérsia oriunda de cumprimento de sentença decorrente de
ação  de  divórcio  consensual.  A  parte  agravante  sustentou
violação aos arts. 1.016, II e III, 489, §1º, IV e VI, 373, I, e 513,
§1º, do CPC, bem como aos arts. 421, 422 e 884 do Código Civil,
alegando  nulidade  do  acórdão  recorrido,  prequestionamento
implícito das matérias e inaplicabilidade das Súmulas 5 e 7 do
STJ em discussão acerca  de  cláusula  de  acordo homologado
judicialmente  relativa  à  anuência  expressa  dos  genitores  para
despesas extraordinárias dos filhos.
II. Questão em discussão
2. Há três questões em discussão: (i) definir se houve negativa
de  prestação  jurisdicional  por  ausência  de  enfrentamento  de
argumentos essenciais pelo tribunal de origem; (ii) estabelecer se
os  dispositivos  legais  indicados  no  recurso  especial  foram
devidamente prequestionados; e (iii) determinar se a controvérsia
relativa à cláusula do acordo homologado pode ser examinada
em recurso especial sem incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ.
III. Razões de decidir
3. O tribunal de origem fundamenta de forma clara e suficiente o
não  conhecimento  do  agravo  de  instrumento,  assentando
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violação ao princípio da dialeticidade e ausência de impugnação
específica  dos  fundamentos  da  decisão  recorrida,  afastando
alegação de negativa de prestação jurisdicional.
4.  A  ausência  de  oposição  de  embargos  de  declaração  e  a
inexistência de debate efetivo acerca dos arts. 421, 422 e 884 do
Código Civil e dos arts. 373, I, e 513, §1º, do CPC impedem o
reconhecimento  do  prequestionamento,  inclusive  implícito,
incidindo a Súmula 282/STF.
5.  O  prequestionamento  implícito  exige  efetiva  discussão  da
matéria  jurídica  no  acórdão  recorrido,  não  sendo  suficiente  a
mera suscitação da tese pela parte recorrente.
6.  A  pretensão  recursal  demanda  interpretação  de  cláusula
constante  de  acordo  homologado  judicialmente  e  revisão  do
contexto fático-probatório acerca da anuência dos genitores para
despesas  extraordinárias,  providências  incompatíveis  com  o
recurso especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.
7.  O  recurso  especial  não  se  presta  ao  reexame  de  fatos  e
provas  nem  à  reinterpretação  de  cláusulas  contratuais,  salvo
hipótese de mera revaloração jurídica de fatos incontroversos, o
que não se verifica no caso concreto.
8.  O  agravante  não  impugna  especificamente  todos  os
fundamentos da decisão agravada, limitando-se à reiteração de
argumentos já apreciados e rejeitados.
9. Interposto o recurso cabível e ausente o caráter protelatório do
agravo interno,  descabe a  aplicação da multa  prevista  no  art.
1021, § 4º, do CPC.
IV. Dispositivo
10. Agravo interno não provido

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3130648 - SP
(2025/0483895-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : M G
ADVOGADOS : GUILHERME MENEZES NAVES - DF016826

MARIANNE NEIVA DOS SANTOS - DF046510
AGRAVADO : E V F G (MENOR)
AGRAVADO : J H F G (MENOR)
REPR. POR : F C F
ADVOGADO : CASSIANO RICARDO DE PAULA CAMPOS - SP212507

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA  EM  AÇÃO  DE  DIVÓRCIO  CONSENSUAL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  INOCORRÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  INTERPRETAÇÃO  DE
CLÁUSULA CONTRATUAL. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, em
controvérsia oriunda de cumprimento de sentença decorrente de
ação  de  divórcio  consensual.  A  parte  agravante  sustentou
violação aos arts. 1.016, II e III, 489, §1º, IV e VI, 373, I, e 513,
§1º, do CPC, bem como aos arts. 421, 422 e 884 do Código Civil,
alegando  nulidade  do  acórdão  recorrido,  prequestionamento
implícito das matérias e inaplicabilidade das Súmulas 5 e 7 do
STJ em discussão acerca  de  cláusula  de  acordo homologado
judicialmente  relativa  à  anuência  expressa  dos  genitores  para
despesas extraordinárias dos filhos.
II. Questão em discussão
2. Há três questões em discussão: (i) definir se houve negativa
de  prestação  jurisdicional  por  ausência  de  enfrentamento  de
argumentos essenciais pelo tribunal de origem; (ii) estabelecer se
os  dispositivos  legais  indicados  no  recurso  especial  foram
devidamente prequestionados; e (iii) determinar se a controvérsia
relativa à cláusula do acordo homologado pode ser examinada
em recurso especial sem incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ.
III. Razões de decidir
3. O tribunal de origem fundamenta de forma clara e suficiente o
não  conhecimento  do  agravo  de  instrumento,  assentando
violação ao princípio da dialeticidade e ausência de impugnação
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específica  dos  fundamentos  da  decisão  recorrida,  afastando
alegação de negativa de prestação jurisdicional.
4.  A  ausência  de  oposição  de  embargos  de  declaração  e  a
inexistência de debate efetivo acerca dos arts. 421, 422 e 884 do
Código Civil e dos arts. 373, I, e 513, §1º, do CPC impedem o
reconhecimento  do  prequestionamento,  inclusive  implícito,
incidindo a Súmula 282/STF.
5.  O  prequestionamento  implícito  exige  efetiva  discussão  da
matéria  jurídica  no  acórdão  recorrido,  não  sendo  suficiente  a
mera suscitação da tese pela parte recorrente.
6.  A  pretensão  recursal  demanda  interpretação  de  cláusula
constante  de  acordo  homologado  judicialmente  e  revisão  do
contexto fático-probatório acerca da anuência dos genitores para
despesas  extraordinárias,  providências  incompatíveis  com  o
recurso especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.
7.  O  recurso  especial  não  se  presta  ao  reexame  de  fatos  e
provas  nem  à  reinterpretação  de  cláusulas  contratuais,  salvo
hipótese de mera revaloração jurídica de fatos incontroversos, o
que não se verifica no caso concreto.
8.  O  agravante  não  impugna  especificamente  todos  os
fundamentos da decisão agravada, limitando-se à reiteração de
argumentos já apreciados e rejeitados.
9. Interposto o recurso cabível e ausente o caráter protelatório do
agravo interno,  descabe a  aplicação da multa  prevista  no  art.
1021, § 4º, do CPC.
IV. Dispositivo
10. Agravo interno não provido

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,

que  conheceu  do  agravo  para  não  conhecer  do  recurso  especial  interposto,  por

inexistência  de  negativa  de  prestação  jurisdicional,  incidência  dos  óbices  das

Súmulas nº 5 e 7/STJ e Súmula nº 282/STF, além de deficiência na demonstração do

dissídio jurisprudencial (e-STJ, fls. 668-677).

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários  ao  conhecimento  e  provimento,  devendo  ser  afastados  os  óbices

sumulares para apreciação e provimento do mérito recursal (e-STJ, fls. 682-691).

Intimadas nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil,

as partes agravadas afirmaram a inexistência de requisitos ou elementos aptos a

promover  a  alteração  da  decisão  impugnada  e  requerem  a  aplicação  da  multa

prevista no Art. 1.021, §4º do CPC (e-STJ, fls. 696-708).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil.
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A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ, fls. 668-677): 

[...]

De  pronto,  verifica-se  a  existência  dos  requisitos  extrínsecos  de
admissibilidade relativos à tempestividade e à regularidade formal do
agravo interposto.

Quanto aos requisitos intrínsecos, houve, de forma clara e precisa, a
motivação ou as razões de fato e de direito  de seu inconformismo,
impugnando os fundamentos da decisão recorrida, de forma a amparar
a  pretensão  recursal  deduzida,  requisito  essencial  à  delimitação  da
matéria  impugnada  e  consequente  predeterminação  da  extensão  e
profundidade do efeito devolutivo do recurso interposto, bem como à
possibilidade do exercício efetivo do contraditório.

No entanto, nos termos do art. 932, IV, do CPC, combinado com o art.
253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno desta Corte, incumbe
ao relator conhecer do agravo para não conhecer do recurso especial
que for inadmissível, prejudicado ou daquele que não tenha impugnado
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.

No presente caso, a agravante alegou, em recurso especial, violação
aos arts. 1.016, incisos II e III, e 489, § 1º, incisos IV e VI, do Código de
Processo Civil (CPC), porquanto a decisão teria exigido detalhamento
extremo  das  razões  recursais  frente  a  fundamentação  genérica  e
deixado de enfrentar argumentos essenciais (e-STJ, fls. 568-581).

Afirmou contrariedade ao artigo 884 do Código Civil  (CC/2002),  por
admitir cobrança indevida e enriquecimento sem causa, e aos artigos
373, inciso I, e 513, § 1º, do Código de Processo Civil (CPC/2015), 421
e  422  do  Código  Civil  (CC/2002),  ao  extrapolar  limites  do  título
executivo e inverter o ônus probatório.

No acórdão recorrido, a 5ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de
Justiça  de  São  Paulo,  não  conheceu  do  agravo  de  instrumento
interposto  no  cumprimento  de  sentença  de  ação  de  divórcio
consensual,  assentando a violação ao princípio da dialeticidade e a
inobservância dos requisitos do artigo 1.016, incisos II e III, do CPC (e-
STJ, fls. 557-560), o que fez nos seguintes termos:

[...]

Sem razão o agravante.

É encargo daquele que recorre, tratando-se de agravo de instrumento,
além da exposição do fato e do direito, a especificação das razões do
pedido  de  reforma,  nos  termos  dos  incs.  II  e  III,  do  art.  1.016,  do
Código de Processo Civil.

Pois bem.
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Na  hipótese,  o  recorrente  não  especificou  os  motivos  pelos  quais
estaria a pleitear a modificação da decisão atacada, fazendo de forma
genérica, aludindo a um desacerto da decisão atacada sem, contudo,
demonstrar  quais,  efetivamente,  seriam  os  equívocos  de  tratada
decisão.

Na verdade, a exposição feita na inicial do agravo corresponde ao teor
da impugnação ofertada pelo agravante em primeiro grau, sendo nítido
que  o  recurso  não  foi  preparado  para  enfrentar  cada  um  dos
fundamentos constantes do ato impugnado.

O recorrente insiste que o acordo formulado entre as partes estaria a
ser totalmente desrespeitado, e já teria feito diversos pagamentos que
não  foram considerados,  e  que  a  divorciada  estaria  a  proceder  de
modo a provocar desequilíbrio na gestão do fundo alimentar destinado
às  crianças,  mas  esses  pontos  consistem  em  alegações  todas
devidamente  refutadas  na  decisão  atacada,  sendo  que  aquilo  que
poderia  favorecer  ao  agravante  já  o  foi,  tanto  que  houve  o  parcial
acolhimento dos termos da impugnação.

Então, tendo violado o recorrente o princípio da dialeticidade, permite
agora não se possa conhecer de suas razões recursais, uma vez que
divorciadas do conteúdo específico da decisão atacada.

Nesses termos, NÃO CONHEÇO do agravo.

Não  tendo  sido  opostos  embargos  em face  do  acórdão  combatido,
verifico, de saída, que não há que se falar em violação ao art. 489, §
1º, incisos IV e VI, do Código de Processo Civil.

O art. 489, §1º, incisos, do CPC impõe um dever de fundamentação
qualificada,  estabelecendo  que  não  se  considera  fundamentada  a
decisão judicial que não enfrenta todos os argumentos deduzidos pelas
partes capazes, em tese, de infirmar a conclusão adotada.

Esses dispositivos visam assegurar que o pronunciamento judicial seja
efetivamente resolutivo, transparente e coerente, permitindo o controle
pelas  instâncias  superiores  e  garantindo  a  observância  ao  devido
processo legal substancial.

Contudo,  certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts.  489 e 1.022 do
CPC/2015, pois  não  se  constatam  omissão,  obscuridade  ou
contradição  nos  acórdãos  recorridos  capazes  de  torná-los  nulos.  O
colegiado  originário  apreciou  a  demanda  de  forma  clara  e  precisa,
deixando bem delineados os fundamentos dos julgados.  "  (AgInt  no
AREsp  n.  2.441.987/DF, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira
Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo
que  a  ausência  de  menção  a  um  outro  argumento  invocado  pela
defesa  não  macula  o  comando  decisório  se,  bem  fundamentado,
apresenta razões capazes de se sustentar por si.
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Assim,  "Não  se  observa  violação  dos  art.  489,  §  1º,  e  1.022  do
CPC/2015, porque  não  demonstrada  omissão,  contradição  ou
obscuridade  capaz  de  comprometer  a  fundamentação  do  acórdão
recorrido. A questão foi dirimida pelo Tribunal de origem, de maneira
adequada e suficiente, não havendo negativa de jurisdição quando o
tribunal  decide fundamentadamente contra  os interesses da parte.  "
(AREsp  n.  3.064.677/MG, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 9/2/2026, DJEN de 18/2/2026.)

Ressalte-se  que  não  se  pode  confundir  decisão  desfavorável  aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO
ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DA
NECESSIDADE  E  DO  VALOR  FIXADO  DEMANDA  O
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência  de  fundamentação  ou  negativa  de  prestação  jurisdicional"
(AgInt  no  AREsp  n.  1.907.401/SP, relatora  Ministra  Assusete
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 29/8/2022).

(AgInt no AREsp n.  2.746.371/PE, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 17/3/2025, DJEN de 20/3/2025.)

Ademais,  ante  no  não  conhecimento  do  recurso  por  ausência  dos
pressupostos mínimos de admissibilidade, tem-se que a análise do teor
do acórdão recorrido indica que os arts. 421, 422 e 884 do CC, e os
arts. 373, inciso I, e 513, § 1º, do CPC, dispositivos tidos por violados,
não foram debatidos pela Corte de origem.

É certo  que,  por  força constitucional  (art.  105,  III,  da  CRFB/88),  ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso
especial "das causas decididas, em única ou última instância", uma vez
que, presente a finalidade revisional da insurgência recursal,  não se
mostra viável o pronunciamento originário a respeito de matérias ainda
não discutidas na origem.

Destarte,  "a  falta  de  prequestionamento  da  matéria  suscitada  no
recurso  especial  impede  seu  conhecimento,  a  teor  da  Súmula  nº
282/STF." (AgInt  no AREsp n.  2.582.153/DF, relator Ministro Ricardo
Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  26/8/2024, DJe  de
29/8/2024.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO  CPC/15. INOCORRÊNCIA.
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REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS  E  INTERPRETAÇÃO  DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS.  INADMISSIBILIDADE.  SÚMULAS 5 E
7/STJ. PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULAS  282  E
356/STF. FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  NÃO  IMPUGNADO.
SÚMULA 283/STF. DECISÃO MANTIDA.

(...)

5.  A  ausência  de  decisão  acerca  dos  dispositivos  legais  indicados
como violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).

6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.228.031/SP, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OPERAÇÃO  ENTERPRISE.
PEDIDO  DE  RESTITUIÇÃO.  BEM  QUE  AINDA  INTERESSA  AO
PROCESSO.  POSSIBILIDADE  DE  PERDIMENTO.  INVIABILIDADE
DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7,  STJ.  TESE DE
VIOLAÇÃO AO ART. 49-A,  CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS
AO  ADMINISTRADOR  DA  EMPRESA.  POSSIBILIDADE  DE
CONSTRIÇÃO DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE
UTILIZADA  NA  LAVAGEM  DE  CAPITAIS.  PRECEDENTES.
VIOLAÇÃO  AO  ART.  156,  CPP.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões
do Tribunal a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados
recursos decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo
sobre o qual versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II  -  Segundo  a  jurisprudência  desta  Corte,  é  possível  determinar  a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de que
elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar ativos
decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.
III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno do
dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na instância
especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei federal.
IV  -  No  caso  sob  exame,  não  se  verificou,  a  partir  da  leitura  dos
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do
art. 156 do Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido
o óbice da Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD AZULAY
NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 04/06/2024, DATA
DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 07/06/2024)
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Dessa  forma,  "para  que  se  tenha  por  satisfeito  o  requisito  do
prequestionamento,  "há  que  se  extrair  do  acórdão  recorrido
pronunciamento  sobre  as  teses  jurídicas  em  torno  dos  dispositivos
legais  tidos  como  violados,  a  fim  de  que  se  possa,  na  instância
especial,  abrir  discussão  sobre  determinada  questão  de  direito,
definindo-se,  por  conseguinte,  a  correta  interpretação  da  legislação
federal" (AgInt no AREsp  1.487.935/SP, 4ª Turma, DJe  04/02/2020)."
(AgInt  no  REsp  n.  1.815.548/AM, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 4/5/2020, DJe de 7/5/2020.)

É  certo  que:  "Esta  Corte  admite  o  prequestionamento  implícito  dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes
tenham sido expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no
AREsp n. 2.423.648/PE, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em 11/11/2024, DJe de 13/11/2024.)

Entretanto,  para  que  se  considere  ocorrido  o  prequestionamento
implícito,  há  de  se  ter  presente,  no  caso  concreto,  a  discussão  da
temática fático-jurídica que se pretende ver revisada nesta Corte, não
se podendo cogitar de pronunciamento inaugural a respeito do enfoque
pretendido pela parte recorrente em sede especial.

Daí  porque,  tem-se  reiterado  neste  colegiado  que  "não  basta  ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de
embargos de declaração na origem." (AgInt no REsp n. 1.815.548/AM,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020,
DJe de 7/5/2020.)

No  presente  feito,  a  parte  recorrente  não  logrou  comprovar  que  o
acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da
tese  jurídica  ora  trazida  a  esta  Corte,  de  modo  que  "Ausente  o
prequestionamento,  até  mesmo  de  modo  implícito,  de  dispositivos
apontados  como violados  no  recurso  especial,  incide  o  disposto  na
Súmula  nº  282/STF. "  (AgInt  no  AREsp  n.  1.701.763/SC, relator
Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em
6/12/2021, DJe de 13/12/2021.)

Não suficiente, é de se considerar que, conforme se extrai das razões
recursais,  visa  o  recorrente  discutir  cláusula  contratual  homologada
judicialmente,  a  qual  exige  anuência  de  ambos  os  genitores  para
qualquer mudança ou contratação relacionada aos filhos, com vistas a
reconhecer  a  inexigibilidade de  despesas  contraídas  unilateralmente
(e-STJ, fls. 569-572).

Contudo, a teor da jurisprudência desta Corte, "A simples interpretação
de cláusula contratual não enseja recurso especial." (Súmula nº 5 do
Superior Tribunal de Justiça).

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível
com o propósito e rito dos recursos especiais, destinados à verificação
da interpretação e aplicação do direito federal.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que: "
É inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias

Documento eletrônico VDA57650498 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 15/06/2026 11:59:48
Código de Controle do Documento: c53c3748-1f90-4bce-b352-ab683299c869



de cognição plena que resultam do estrito  exame do acervo fático-
probatório  carreado  nos  autos  e  da  interpretação  de  cláusulas
contratuais  (Súmulas  nº  5  e  7  do  STJ)."  (REsp  n.  2.123.587/SC,
relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro Ricardo
Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  4/2/2025, DJEN de
19/2/2025.)

Nesse mesmo sentido:

DIREITO  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  RESCISÃO
CONTRATUAL.  TEORIA  DO  ADIMPLEMENTO  SUBSTANCIAL.
SÚMULAS  5  E  7  DO  STJ.  DISSÍDIO  PREJUDICADO.  AGRAVO
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. .

[...]

III. RAZÕES DE DECIDIR

4.  A  revisão  do  entendimento  do  Tribunal  de  origem  sobre  o
adimplemento substancial do contrato demandaria o reexame de fatos
e provas, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

5.  A  interpretação  de  cláusulas  contratuais,  como  a  que  autorizou
pagamentos em nome de terceiros, é incompatível com o propósito do
recurso especial, conforme disposto na Súmula 5 do STJ.

6. A jurisprudência do STJ estabelece que o recurso especial não pode
ser utilizado para promover a revisão do quadro fático-probatório ou
para reinterpretar cláusulas contratuais.

7. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que não é
possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela divergência,
na  hipótese  em  que  o  dissídio  é  apoiado  em  fatos,  e  não  na
interpretação da lei.  Isso porque a Súmula n.  7 do STJ também se
aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo
constitucional.

IV. DISPOSITIVO

8. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

(AREsp n.  2.962.130/ES, relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Terceira
Turma, julgado em 3/11/2025, DJEN de 6/11/2025.)

No presente feito, a análise da pretensão recursal demanda a revisão
do conteúdo contratual,  providência que, como visto,  não se mostra
compatível com o escopo legalmente conferido ao recurso especial, a
evidenciar a inviabilidade de conhecimento da pretensão.

Nesses  termos,  para  conhecer  da  controvérsia  apresentada  neste
recurso,  mostra-se  necessário  o  revolvimento  do  acervo  fático-
probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento
firmado  pela  Súmula  nº  7  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que
estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."
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De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar  de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fático-probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é)  vedado em recurso especial  pela
Súmula nº 7 do STJ."(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro
Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado em  9/12/2024, DJEN de
12/12/2024.) A propósito:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. SIMULAÇÃO. ARTS
166,  167  E  168  DO  CC.  SÚMULA  284  STF.  CLÁUSULAS
CONTRATUAIS.  SÚMULA  5  DO  STJ.  REEXAME  DE  PROVAS.
SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE
COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

[...]

III. Razões de decidir

3.  Análise  das  razões  recursais  indica  que  a  parte  recorrente  não
demonstrou, de forma específica e analítica, a contrariedade concreta
entre o acórdão recorrido e os dispositivos legais invocados, limitando-
se à narrativa factual e à transcrição de ementas, sem vinculação clara
aos pontos decididos pela Corte local, atraindo a aplicação da Súmula
284 do STF.

4.  Pretensão  recursal  demanda  reinterpretação  de  cláusulas
contratuais  e  reexame do  acervo  fático-probatório,  o  que  é  vedado
pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.

5. Jurisprudência do STJ é pacífica ao afirmar que o reexame de fatos
e provas é vedado em recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.

6. Tese de simulação, coação e lesão, como apresentada, pressupõe
reexame  do  acervo  probatório  e  dos  instrumentos  contratuais  para
infirmar  as  premissas  firmadas  pela  instância  ordinária  -  como  a
validade dos instrumentos e a ausência de vício.

7.  Parte recorrente não demonstrou,  de forma analítica,  a  similitude
fática entre os precedentes citados e o caso concreto, nem realizou o
cotejo analítico exigido pelo art. 1.029, § 1º, do Código de Processo
Civil, o que inviabiliza o conhecimento do recurso especial pela alínea
"c" do permissivo constitucional.

IV. Dispositivo

8. Agravo não conhecido.

(AREsp n.  2.992.042/GO, relatora Ministra Daniela Teixeira,  Terceira
Turma, julgado em 2/3/2026, DJEN de 5/3/2026.)

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o
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entendimento  de  que:  "a  revaloração  jurídica  de  fatos  e  provas
incontroversos delineados no acórdão impugnado afasta a aplicação
da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no AREsp n. 1.742.678/MT,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/6/2021,
DJe de 11/6/2021.)

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se  limitar  a  afirmar  que  sua  pretensão  demanda  apenas  o
reenquadramento fático à moldura legal pretendida, devendo, isto sim,
evidenciar, objetivamente, que a análise fática estabilizada melhor se
enquadra em outra forma jurídica.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão  do  quadro  fático-probatório  estabelecido  na  instância  de
origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Por  fim,  quanto  ao  apontamento  da  existência  de  dissenso
jurisprudencial,  sabe-se  que  "divergência  jurisprudencial  com
fundamento  na  alínea  "c"  do  permissivo  constitucional  requisita
comprovação  e  demonstração,  esta,  em  qualquer  caso,  com  a
transcrição  dos  trechos  dos  acórdãos  que  configurem  o  dissídio,
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os
casos  confrontados,  não  se  oferecendo  como  bastante  a  simples
transcrição de ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico a
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência
de  interpretações  (arts.  1.029,  §  1º,  do  CPC/2015 e  255,  §  1º,  do
RISTJ)"  (REsp n.  1.888.242/PR, relator  Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 31/3/2022)

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente  -  além  da  comprovação  da  alegada  divergência
jurisprudencial, por meio da juntada dos precedentes favoráveis à tese
defendida,  com  a  devida  certidão  ou  cópia  dos  paradigmas,
autenticada  ou  de  repositório  oficial  -,  a  comparação  analítica  dos
acórdãos confrontados,  nos termos dos artigos 1029,  §§1º  e  2º,  do
Código de Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o
que não foi feito.

Ademais,  é  certo  que:  "A  jurisprudência  desta  Corte  firmou  o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre
interposto pela divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado
em fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do
STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c
do permissivo constitucional." (AgInt no AREsp n. 2.662.008/BA, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  24/2/2025, DJEN
de 28/2/2025.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA  E  CABIMENTO  DA  AÇÃO  DE
CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA.
IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº  7  DO  STJ.
INTERPOSIÇÃO  PELA  ALÍNEA  C  DO  PERMISSIVO
CONSTITUCIONAL.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO
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DEMONSTRADO.  AGRAVO  CONHECIDO  PARA  NÃO  CONHECER
DO RECURSO ESPECIAL.

1. Rever as conclusões do TJRS quanto ao não cabimento da ação de
consignação  em  pagamento  e  do  não  enquadramento  nas
circunstâncias  que  autorizam a  concessão  da  gratuidade  de  justiça
demandaria,  necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório
dos autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.

2. O conhecimento do recurso interposto com fundamento na alínea c
do  permissivo  constitucional  pressupõe  o  indispensável  cotejo
analítico,  que  exige,  além  da  transcrição  de  trechos  dos  julgados
confrontados,  a  demonstração  das  circunstâncias  identificadoras  da
divergência,  com  a  indicação  da  existência  de  similitude  fática  e
identidade jurídica entre o acórdão recorrido e o paradigma indicado,
não bastando, portanto, a mera transcrição de ementas.

3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

(AREsp  n.  3.059.553/RS, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 2/3/2026, DJEN de 6/3/2026.)

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
ANULATÓRIA DE PROCESSO JUDICIAL. AUSÊNCIA DA INDICAÇÃO
LÓGICA  DE  FATOS  E  DA  FORMULAÇÃO  DE  PEDIDO  A  ELES
RELACIONADO.  INÉPCIA  DA  INICIAL.  PRECLUSÃO.  NÃO
CABIMENTO  DA  MULTA  DO  ARTIGO  1.021,  §  4º,  DO  CPC.
REEXAME DE FATOS E PROVAS.  SÚMULA 7  DO STJ.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO. NÃO PROVIMENTO.

1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória
(Súmula n. 7/STJ).

2.  A  incidência  da  Súmula  7/STJ prejudica  a  análise  do  dissídio
jurisprudencial  pretendido,  inviabilizando  o  conhecimento  do  recurso
especial também com base na alínea "c" do inciso III do artigo 105 da
Constituição Federal.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.914.417/MG, relatora  Ministra  Maria  Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 2/3/2026, DJEN de 5/3/2026.)

Assim,  não  se  mostra  viável  o  conhecimento  do  recurso  pela
divergência.

Ante  o  exposto, conheço do  agravo  para não  conhecer recurso
especial, tendo em vista os óbices do sumulares verificados.

Publique-se. Intimem-se.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 
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Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016) 

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,

a redação do art.  1.021,  §1º,  do Código de Processo Civil  é  clara no sentido de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,

que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas. Na espécie, o acórdão

recorrido examinou agravo de instrumento interposto no cumprimento de sentença de

ação  de  divórcio  consensual,  concluindo  pelo  não  conhecimento  do  recurso,

por violação ao princípio da dialeticidade e a inobservância dos requisitos do artigo

1.016, incisos II e III, do CPC (e-STJ fl. 558-560). 

Aponta de negativa de vigência aos artigos 421, 422 e 884 do CC; artigo

513, § 1º,  e 373, inciso I,  do CPC, tendo todos os dispositivos sido devidamente

prequestionados (e-STJ fls. 686-688). 

Afirma que o recurso especial atacou de forma específica e detalhada os

fundamentos do acórdão recorrido, demonstrando dissonância com a Cláusula 14 do

acordo  homologado,  que  exige  anuência  expressa  de  ambos  os  genitores  para

despesas extraordinárias com os filhos (e-STJ fls. 689).

No mérito, aduz que a substituição indevida de anuência “expressa” por

suposta “concordância tácita”  via e-mail  viola a coisa julgada e desnatura o título

executivo judicial, com afronta à cláusula do acordo, assim não seria o caso de óbice

sumular, pois a incidência da Súmula 7/STJ não se configura quando a discussão é

sobre cláusula contratual objetiva e clara inserida em título executivo judicial (e-STJ

fls. 689).
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Sustenta  a  parte  agravante  a  ocorrência  de  negativa  de  prestação

jurisdicional,  com violação  aos  artigos  489,  §  1º,  IV  e  VI,  do  CPC,  devendo  ser

reconhecida Nulidade do acórdão recorrido por não enfrentar o ponto central da lide:

Cláusula 14 como condicionante do reembolso de despesas à anuência expressa de

ambos os genitores (e-STJ fls. 689-690).

Contudo, não merece acolhida os intentos do agravante. Inicialmente,

reputo devida a conclusão de ausência de ofensa aos arts. 489 § 1º, IV e VI, do CPC,

pois não se constatam deficiências na fundamentação do acórdão recorrido, que não

conheceu do agravo por ausência de pressupostos de admissibilidade recursal.

O colegiado originário apreciou a demanda de forma clara e precisa,

deixando  bem  delineados  os  fundamentos  do  julgado,  não  restando  evidenciada

negativa de prestação jurisdicional.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  ART.  489,  §  1º,  IV,  DO  CPC.  INOCORRÊNCIA.
PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  APLICAÇÃO  A  PROCESSOS
REGIDOS  PELO  CPC/73. IAC  N.  1  DO  STJ.  DILIGÊNCIAS
REPETIDAS  E  INFRUTÍFERAS  QUE  NÃO  SUSPENDEM  NEM
INTERROMPEM O PRAZO. EXISTÊNCIA DE PENHORA QUE NÃO
AFASTA  A  PRESCRIÇÃO.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO
ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. Agravo em recurso especial contra acórdão que manteve sentença
de extinção do cumprimento de sentença por prescrição intercorrente
(art. 924, V, do CPC).

2.  O  objetivo  recursal  é  decidir  se  (i)  houve  negativa  de  prestação
jurisdicional;  (ii)  é  possível  o  reconhecimento  da  prescrição
intercorrente nas causas submetidas ao  CPC/73; (iii) a existência de
penhora impede a configuração da prescrição.

3.  A  fundamentação  do  acórdão  recorrido  apresenta-se  hígida  e
suficiente para a resolução da controvérsia, não havendo vícios que
ensejem negativa de prestação jurisdicional. Inexistência de violação
do art. 489 do CPC.

4.  A  prescrição  intercorrente  incide  quando  verificada  a  inércia  do
exequente por prazo superior ao da pretensão material, conforme IAC
n. 1 (REsp  1.604.412/SC), sendo irrelevante a existência de penhora
desacompanhada de atos subsequentes para satisfação do crédito.

5.  Requerimentos  genéricos  de  desarquivamento  e  diligências
repetidas e infrutíferas não suspendem nem interrompem o prazo da
prescrição intercorrente, sob pena de imprescritibilidade.

Precedentes.
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6. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

(AREsp  n.  3.105.720/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 28/4/2026.)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL POR FALHA NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA DE PUBLICAÇÕES JUDICIAIS.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  E  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO
E DESPROVIDO.

[...]

III. RAZÕES DE DECIDIR

6.  Afasta-se  a  alegada  negativa  de  prestação  jurisdicional,  pois  o
Tribunal de origem examinou a controvérsia de modo claro, objetivo e
fundamentado,  inexistindo  vício  sanável  nos  termos  dos  arts.  489,
caput e § 1º, IV, e 1.022, I, do Código de Processo Civil. A conclusão
local  assentou  que não houve notificação por  e-mail  nem prova de
outro meio idôneo, após valoração do conjunto fático-probatório.

7. É inviável o conhecimento pela alínea c quando não atendidos os
requisitos  de  demonstração  do  dissídio,  por  ausência  de  cotejo
analítico e indicação de acórdãos paradigmas, conforme arts. 1.029, §
1º, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, do RISTJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo em recurso conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.

(AREsp  n.  2.674.237/MT, relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,
Quarta Turma, julgado em 30/3/2026, DJEN de 7/4/2026.)

No que concerne à aventada existência do prequestionamento implícito,

para que se veja apreciada por esta Corte a alegada violação aos 421, 422 e 884 do

CC, e os arts.  373, inciso I,  e 513, § 1º,  do CPC, dispositivos tidos por violados,

também não merece acolhida a pretensão do agravante.

Isso porque "O prequestionamento implícito exige a efetiva discussão do

tema jurídico pela instância de origem, o que não se verificou no caso concreto"

(AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe

de 13/11/2024).

Nesse mesmo sentido os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO
POR  MORTE.  RESTABELECIMENTO.  NÃO  CABIMENTO.
LEGISLAÇÃO  LOCAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE  EXAME.  SÚMULA
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280/STF. REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA  7  DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA 282 DO STF. INCIDÊNCIA. PROVIMENTO NEGADO.

1.  Na  hipótese  de  a  reforma  do  acórdão  recorrido  demandar  a
interpretação de normas locais, o recurso especial é inviável.

Aplicação, por analogia, da Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal
(STF).

2. Extrai-se do art. 105, inciso III, da Constituição Federal que a missão
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é a de uniformizar a interpretação
da  legislação  federal.  No  cumprimento  de  seu  papel,  não  lhe  é
permitida a formação de novo juízo sobre fatos e provas dos autos.
Incidência da Súmula 7 deste Tribunal.

3. A ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria objeto
do  recurso  impede  o  acesso  a  esta  instância  por  faltar  o  requisito
constitucional  do  prequestionamento.  Incidência,  por  analogia,  da
Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal (STF).

4. Descabe a alegação de que houve o prequestionamento implícito,
uma vez que a controvérsia não foi  decidida à luz do art.  1.723 do
Código Civil (CC), motivo pelo qual deve ser mantida a aplicação, por
analogia, da Súmula 282 do STF.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.587.838/SP, relator  Ministro  Paulo  Sérgio
Domingues, Primeira Turma, julgado em 4/5/2026, DJEN de 7/5/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  AMBIENTAL.  PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA.  RESPONSABILIDADE  AMBIENTAL.  ANÁLISE
VINCULADA  AO  CONTEXTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  REEXAME.
IMPOSSIBILIDADE.

1.  O  prequestionamento  implícito  exige  que  o  tribunal  de  origem
aprecie o conteúdo jurídico da norma invocada, ainda que sem citação
expressa do dispositivo legal.

2. Na espécie, o acórdão regional não examinou a aplicação do artigo
14, § 1º, da Lei n. 6.938/1981, mas se fundamentou em circunstâncias
fáticas específicas: aprovação posterior do relatório arqueológico pelo
IPHAN e ausência de anulação formal desse ato administrativo. Incide
a Súmula 282 do STF.

3. A decisão recorrida baseou-se em elementos concretos dos autos
para  concluir  que "o  DER/SE não pode ser  condenado a  promover
medidas ambientais para compensar uma exigência ambiental que já
cumpriu, inclusive com respaldo do órgão administrativo competente".

4.  Hipótese  em  que  reformar  o  referido  entendimento  demandaria
reexaminar  a  valoração  probatória  dos  estudos  arqueológicos
apresentados e da manifestação do IPHAN, providência vedada pela
Súmula 7 do STJ.
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5. Agravo interno desprovido.

(AgInt  no  REsp  n.  2.083.230/SE, relator  Ministro  Gurgel  de  Faria,
Primeira Turma, julgado em 15/12/2025, DJEN de 18/12/2025.)

Quanto  à  sustentação  do  agravante  de  não  incidência  dos  óbices

sumulares constantes do enunciado da Súmula 7/STJ, ao argumento de que o que se

pretende é ver analisada a conformidade dos atos da genitora e dos filhos com o

entabulado na cláusula 14 do acordo de divórcio, como condicionante do reembolso

de  despesas  à  anuência  expressa  de  ambos  os  genitores,  também não  merece

acolhida a pretensão recursal.

Conforme já consignado na decisão agravada, a teor da jurisprudência

desta  Corte,  "A  simples  interpretação  de  cláusula  contratual  não  enseja  recurso

especial." (Súmula nº 5 do Superior Tribunal de Justiça).

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,

notadamente  a  do  teor  e  sentido  de  cláusulas,  mostra-se  incompatível  com  o

propósito e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e

aplicação do direito federal.

A propósito:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL.  DEFICIÊNCIA  NA
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. CERCEAMENTO DE
DEFESA.  INTERPRETAÇÃO  DE  CLÁUSULA  CONTRATUAL.
REVISÃO.  SÚMULAS  N.  5  E  7  DO  STJ.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

[...]

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A alegação de negativa de prestação jurisdicional foi apresentada de
forma genérica, sem demonstração clara de omissão, obscuridade ou
contradição no acórdão recorrido, incidindo a Súmula n. 284 do STF.

6.  A  interpretação  de  cláusulas  contratuais  não  enseja  recurso
especial, conforme a Súmula n. 5 do STJ.

7.  A  revisão  da  conclusão  da  Corte  local  acerca  do  alegado
cerceamento  de  defesa  demanda  o  reexame  fático-probatório  dos
autos, o que é vedado em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do
STJ.

8. Não há elementos que caracterizem litigância de má-fé ou manifesta
inadmissibilidade  do  recurso,  sendo  incabível  a  aplicação  de
penalidades previstas no art. 1.021, § 4º, do CPC.
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9. A majoração de honorários advocatícios, nos termos do art. 85, § 11,
do CPC, é inviável, pois não houve instauração de novo grau recursal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Agravo interno desprovido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.235.613/RS, relator  Ministro  João  Otávio  de
Noronha, Quarta Turma, julgado em 20/10/2025, DJEN de 24/10/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA  DO  STJ.
RECONSIDERAÇÃO. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. IMÓVEL
EM CONSTRUÇÃO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO
CPC/2015. INADIMPLEMENTO  CONTRATUAL.  ATRASO  NA
ENTREGA. RESCISÃO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 5 E
7  DO  STJ.  DANOS  MORAIS  CONFIGURADOS.  SÚMULA  83/STJ.
AGRAVO  INTERNO  PROVIDO,  EM  RECONSIDERAÇÃO,  PARA
CONHECER  DO  AGRAVO  E  CONHECER  PARCIALMENTE  DO
RECURSO E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do
agravo  em  recurso  especial,  em  razão  da  falta  de  impugnação
específica dos fundamentos da decisão agravada. Reconsideração.

2. Não configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 o fato de o Tribunal
de  origem,  embora  sem  examinar  individualmente  cada  um  dos
argumentos  suscitados  pelo  recorrente,  adotar  fundamentação
contrária à pretensão da parte, suficiente para decidir integralmente a
controvérsia.

3.  A  reforma  do  acórdão  recorrido  demandaria  o  revolvimento  de
suporte  fático-probatório  dos  autos,  o  que  é  inviável  em  sede  de
recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório.

Ademais, para se verificar a ocorrência do modo como foi rescindido o
contrato  e  a  devolução  da  quantia  paga,  seria  necessária  a
interpretação  da  cláusula  contratual,  o  que  é  inviável  em  sede  de
recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 5/STJ.

4. A jurisprudência desta Corte "tem entendido que, muito embora o
simples  descumprimento  contratual  não  provoque  danos  morais
indenizáveis,  circunstâncias  específicas  da  controvérsia  podem
configurar  a  lesão  extrapatrimonial"  (REsp  1.642.314/SE, Relatora
Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJe de 22/3/2017).

5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em
novo  exame,  conhecer  do  agravo  para  conhecer  parcialmente  do
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.292.827/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 13/6/2023.)
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Quanto ao pleito de aplicação da multa prevista no art. 1021, § 4º, do

CPC,  deduzido  pelos  agravados,  tem-se,  de  forma  remansosa  neste  Tribunal,  o

entendimento de que esta multa não é corolário inafastável do não provimento de

agravo interno. 

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.

ADMISSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  DECISÃO

AGRAVADA.  FUNDAMENTOS  DEPENDENTES  OU  FUNDAMENTO

ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.

IMPGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta

o não conhecimento do recurso,  mas,  tão somente,  a  preclusão do

tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com fundamento

único ou com capítulos que dependam um do outro.  Precedente da

Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o

disposto  no  art.  1.021,  §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  e  no

entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,

reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos

termos  da  decisão  de  inadmissibilidade  é  no  agravo  em  recurso

especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não

conheceu  do  recurso  por  ausência  de  impugnação  específica  dos

fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no

art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois

não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n.  2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas

Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

Assim,  à  mingua  de  elementos  outros  que  evidenciem  a  manifesta

inadmissibilidade do recurso ou seu intuito meramente procrastinatório,  ao que se

soma o fato de o presente recurso ser o previsto em lei e necessário, inclusive, para
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possível interposição de eventual recurso extraordinário, inviável a aplicação da multa

requerida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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